
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 893256 - GO (2024/0058373-9)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : TIAGO FRANCISCO AIRES (PRESO)
ADVOGADO : MIRELLE GONSALEZ MACIEL - GO025323
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. NULIDADES. QUEBRA DA CADEIA DE 
CUSTÓDIA. VÍCIO NÃO CONSTATADO. RECONHECIMENTO 
FOTOGRÁFICO. PRESENÇA DE OUTRAS PROVAS DE 
AUTORIA. INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVAS. 
DISCRICIONARIEDADE DO JUIZ. INSUFICIÊNCIA 
PROBATÓRIA. NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. AGRAVO NÃO PROVIDO.
 
1. A alegação de quebra de cadeia de custódia não comporta 
acolhimento. Em primeiro lugar, é possível extrair dos autos que a prova 
que supostamente carece de elementos que atestem sua higidez não foi 
apresentada aos jurados, de maneira que, por óbvio, não exerceu 
qualquer influência nas conclusões do Conselho de Sentença a respeito 
da responsabilidade penal do agravante. Além disso, embora sustente 
que a prova questionada careça de elementos que atestem sua higidez e 
insinue sua imprestabilidade, o agravante não traz nenhum elemento 
concreto que indique qualquer adulteração no conteúdo das imagens ou 
aponte para violação no iter probatório.
 
2. Com relação ao reconhecimento fotográfico, o Tribunal de origem 
destacou que há outros elementos probatórios indicando a autoria 
delitiva, concluindo que o vício de reconhecimento pessoal não se 
constitui em pressuposto processual, estando na esfera da valoração 
probatória, com maior ou menor densidade a ser explorado para os 
jurados. E, como vigora o sistema da íntima convicção, cabe aos 
votantes decidir consoante os vieses individuais de cada um (e-STJ, fl. 
81). Eventual reversão de tais conclusões depende de nova incursão na 
seara probatória, providência incompatível com o habeas corpus.
 
3. O Juiz é o destinatário das provas, e, desde que o faça 
motivadamente, pode indeferir a produção daquelas que considerar 
impertinentes, desnecessárias ou meramente protelatórias sem que isso 
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represente ofensa às garantias constitucionais. Na qualidade de 
destinatário da prova, cabe ao juiz a avaliação da pertinência do 
elemento probatório ao caso sob julgamento, conforme consagra o 
princípio do livre convencimento motivado, exatamente como ocorreu 
na hipótese sob exame.
 
4. As alegações de insuficiência probatória não comportam acolhida, 
pois dependem de incursão no acervo fático-probatório dos autos.
 
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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acolhimento. Em primeiro lugar, é possível extrair dos autos que a prova 
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destacou que há outros elementos probatórios indicando a autoria 
delitiva, concluindo que o vício de reconhecimento pessoal não se 
constitui em pressuposto processual, estando na esfera da valoração 
probatória, com maior ou menor densidade a ser explorado para os 
jurados. E, como vigora o sistema da íntima convicção, cabe aos 
votantes decidir consoante os vieses individuais de cada um (e-STJ, fl. 
81). Eventual reversão de tais conclusões depende de nova incursão na 
seara probatória, providência incompatível com o habeas corpus.
 
3. O Juiz é o destinatário das provas, e, desde que o faça 
motivadamente, pode indeferir a produção daquelas que considerar 
impertinentes, desnecessárias ou meramente protelatórias sem que isso 
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destinatário da prova, cabe ao juiz a avaliação da pertinência do 
elemento probatório ao caso sob julgamento, conforme consagra o 
princípio do livre convencimento motivado, exatamente como ocorreu 
na hipótese sob exame.
 
4. As alegações de insuficiência probatória não comportam acolhida, 
pois dependem de incursão no acervo fático-probatório dos autos.
 
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

TIAGO FRANCISCO AIRES interpôs agravo regimental, nos termos do art. 

258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, contra decisão que não 

conheceu do habeas corpus substitutivo de recurso especial impetrado em razão de 

acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, proferido no julgamento da Apelação 

Criminal n. 5091368-54.2022.8.09.0051

Este recurso reitera os argumentos em favor do reconhecimento da invalidade 

das imagens gravadas pelas câmeras de segurança do local dos fatos, sob o argumento de 

quebra na cadeia de custódia da prova. Argumenta que a autoridade policial não entregou 

as mídias contendo as imagens. Embora as partes tenham tido acesso ao conteúdo das 

filmagens, os jurados não puderam analisar a prova. Segundo o agravante, há elementos 

concretos para acolher a tese de adulteração/comprometimento da prova carreada aos 

autos, que não poderão ser examinadas de maneira ampla e aprofundada, posto terem 

sido extraviadas, tornando seu acesso impossível (e-STJ, fl. 138).

O segundo ponto levantado pelo agravante diz respeito à suposta 

inobservância das formalidades estabelecidas no art. 226 do Código de Processo Penal 

para o reconhecimento fotográfico do autor do delito. No entender da defesa, houve grave 

descumprimento do rito, visto que não foram indicadas fotografias de sujeitos com 

características semelhantes, como “dublês”, ao lado da imagem do ora agravante; 

apresentaram uma única fotografia, informando inclusive o nome do paciente às 

testemunhas (e-STJ, fl. 140).

A defesa também se insurge contra o indeferimento da juntada de documentos 

pleiteada pela defesa. Alega-se, quanto a este ponto, que foi negado ao agravante o direito 

de produzir prova que contribuiria para comprovar sua inocência.

Por fim, insiste na tese de que o conjunto probatório é frágil para dar suporte à 

condenação, de maneira que postula a reconsideração da decisão agravada ou, 
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subsidiariamente, a apresentação do feito à Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e preenche os demais requisitos formais 

exigidos pelo art. 1.021 do Código de Processo Civil e art. 258 do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça. No entanto, não obstante os esforços do agravante, não 

constato elementos suficientes para reconsiderar a decisão, cujos fundamentos devem ser 

preservados.

Apenas para fins de contextualização, tem-se que o agravante foi condenado a 

17 anos de reclusão, em regime inicial fechado, pelo crime de homicídio qualificado, 

cometido em 18 de fevereiro de 2022 e que vitimou Divonei Barbosa dos Santos. O crime 

foi cometido mediante disparos de arma de fogo. Os motivos do delito não foram 

adequadamente esclarecidos (e-STJ, fls. 28-31)

Em primeiro lugar, destaco que, nas razões do agravo regimental, a parte 

insurgente não trouxe quaisquer elementos para a desconstituição da decisão agravada, 

limitando-se a repetir os argumentos anteriormente expostos nas razões do habeas corpus

, previamente examinadas e rechaçadas pelo decisum monocrático.

A relação jurídico-processual pauta-se pela dialeticidade, cabendo à parte 

insatisfeita com o provimento jurisdicional impugnado demonstrar o desacerto dos 

fundamentos da decisão recorrida, sob pena de não conhecimento do recurso. A 

impugnação dos fundamentos da decisão que se pretende reformar é condição necessária 

de admissibilidade recursal, conforme demonstram inúmeros precedentes desta Corte 

Superior de Justiça.

Ilustrativamente:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão 
agravada. Incidência da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses em que a 
decisão monocrática foi proferida em obediência ao art. 932 do Código 
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de Processo Civil - CPC e art. 3º, do Código de Processo Penal - CPP, 
por se tratar de pedido em confronto com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça - STJ. Ademais, o julgamento colegiado do agravo 
regimental supre eventual vício da decisão agravada.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 728.963/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022, 
DJe de 7/4/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
AUSÊNCIA DE RISCO À LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO DE 
PESSOA NATURAL. IMPOSSIBILIDADE DE MANEJO DE HABEAS 
CORPUS EM FAVOR DE PESSOA JURÍDICA PARA 
DESCONSTITUIR MEDIDA CAUTELAR DE SEQUESTRO. 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. 
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. O agravante limitou-se a reiterar as teses já expendidas, não logrando 
êxito em rebater os fundamentos da decisão agravada. Incidência da 
Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça .
2. Nos termos do art. 5º, inciso LXVIII, da Constituição Federal - CF, o 
habeas corpus é cabível exclusivamente para a tutela da liberdade 
ambulatorial de pessoa natural, não sendo possível seu manejo, bem 
como do correspondente recurso ordinário, para a tutela de direitos 
patrimoniais de pessoa jurídica, ainda que em discussão em ação de 
natureza criminal.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no RHC n. 161.149/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 
22/3/2022, DJe de 24/3/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS. DECISÃO 
MONOCRÁTICA DO RELATOR. PREVISÃO REGIMENTAL E 
SUMULADA. LAVAGEM DE CAPITAIS. CRIME ANTECEDENTE. 
TRÁFICO DE DROGAS DENTRO DO MUNICÍPIO. COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. É assente neste Superior Tribunal que o agravo regimental deve trazer 
novos argumentos hábeis a infirmar a decisão agravada, sob pena de 
manutenção do decisum pelos próprios fundamentos.
2. Com lastro no art. 34, XX e XVIII, “b”, do RISTJ, e no enunciado n. 
568 da Súmula desta Casa, autoriza-se ao Relator proferir decisão 
unipessoal, se o decisum rechaçado se conformar com as diretrizes 
sedimentadas sobre a matéria pelos Tribunais Superiores, sejam ou não 
sumuladas, ou as confrontar.
3. Nos termos do art. 2º da Lei 9.613/1998, o crime de lavagem de 
dinheiro será da competência da Justiça Federal quando praticado contra 
o sistema financeiro, a ordem econômico-financeira, em detrimento de 
bens, serviços ou interesses da União, de suas entidades autárquicas ou 
empresas públicas, ou quando a infração penal antecedente for de 
competência do Juízo Federal.
4. As evidências coletadas, na espécie, não demonstram a existência do 
mascaramento de valores ilícitos provenientes do comércio internacional 
de drogas; tão somente de recursos financeiros oriundos de tráfico de 
entorpecentes realizado no interior do Município.
5. “Não havendo prova de que o delito antecedente é de competência da 
Justiça Federal, nem tampouco indícios de que os crimes investigados 
têm potencial para afetar o sistema financeiro nacional ou interesses da 
União, de suas autarquias ou empresas públicas, é inviável o 
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reconhecimento da competência da Justiça Federal” (CC n. 155.351/GO, 
Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe 
28/2/2018).
6. Agravo não provido. (AgRg no RHC n. 159.289/MG, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe 
de 10/6/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. REGIME INICIAL. 
FUNDAMENTOS NÃO INFIRMADOS. PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.
1. É condição necessária à admissibilidade de qualquer recurso que a 
parte interessada impugne todos os fundamentos da decisão combatida.
2. O princípio da dialeticidade impõe ao agravante a demonstração 
específica do desacerto das razões lançadas no decisum atacado, e não 
são suficientes, para tanto, meras alegações genéricas ou a repetição dos 
termos já expostos no recurso.
3. Na espécie, a decisão agravada não conheceu do mandamus na parte 
em que pleiteava a declaração da extinção da punibilidade pelo 
cumprimento integral da pena, por ausência de análise da tese pelo 
Tribunal local, e, na parte conhecida, denegou a ordem para manter o 
regime inicial intermediário, ante a existência de avaliação negativa de 
circunstância judicial, na primeira fase da dosimetria.
A defesa, no entanto, em desconformidade com o que foi decidido, se 
limitou a tecer considerações acerca de suposta ilegalidade na fixação da 
pena-base acima do mínimo legal.
4. Ainda que assim não fosse, a despeito de a reprimenda privativa de 
liberdade ter sido estipulada em quantum inferior a 4 anos, deve ser 
mantida inalterada a imposição do regime inicial intermediário, haja vista 
que a sentenciada teve as penas-base estabelecidas acima do mínimo 
legal, circunstância que autoriza, nos termos do art. 33, § 3º, do CP, a 
fixação de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da 
sanção imposta.
5. Quanto ao pedido de declaração da extinção da punibilidade pelo 
cumprimento integral da pena privativa de liberdade, a ausência de 
análise da tese pelo Tribunal local impede a sua apreciação por esta Corte 
Superior, sob pena de atuar em indevida supressão de instância.
6. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 736.560/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
3/5/2022, DJe de 12/5/2022.)

 
Assim, ante a inobservância do princípio da dialeticidade, o presente agravo 

não comporta conhecimento.

E, ainda que superado o vício formal, as pretensões da agravante não merecem 

acolhida.

Com relação à alegada quebra da cadeia de custódia, verifica-se que a 

insurgência aponta a quebra de cadeia de custódia referentes a imagens captadas por 

câmeras de segurança. As imagens, de acordo com os autos, não foram juntadas aos 

autos, nem apresentadas ao Conselho de Sentença.
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Dois aspectos relevantes devem ser examinados quanto a esta primeira 

alegação. O primeiro diz respeito ao fato de que a prova que supostamente carece de 

elementos que atestem sua higidez não foi apresentada aos jurados, de maneira que, por 

óbvio, não exerceu qualquer influência nas conclusões do Conselho de Sentença a 

respeito da responsabilidade penal do agravante. Em segundo lugar, tem-se que, embora a 

argumentação defensiva orbite em torno da alegação de que as tais imagens carecem de 

prova de sua higidez e insinue a imprestabilidade de tais elementos para comprovar a 

autoria do delito, não há indicação de nenhum elemento concreto que indique qualquer 

adulteração no conteúdo das imagens ou aponte para violação no iter probatório.

Assim, não se verifica a alegada 'quebra da cadeia de custódia', pois nenhum 

elemento veio aos autos a demonstrar que houve adulteração da prova, alteração na 

ordem cronológica dos diálogos ou mesmo interferência de quem quer que seja, a ponto 

de invalidar a prova (HC 574.131/RS, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado 

em 25/8/2020, DJe 4/9/2020).

Nesse sentido:

 
PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 1. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. LAVAGEM DE CAPITAIS. CRIME 
DE RESPONSABILIDADE DE PREFEITO (ART. 1º, I, DO DL 
201/1967). NULIDADE DAS INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. 
MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELA CORTE LOCAL. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. 2. PEDIDO DE PERÍCIA NAS MÍDIAS. 
INDEFERIMENTO MOTIVADO. ART. 400, § 1º, DO CPP. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO VERIFICAÇÃO. 3. 
ALEGAÇÃO DE DEFEITOS OBJETIVOS. IRREGULARIDADES 
NÃO ESPECIFICADAS. NECESSIDADE DE PRÉVIA INSTRUÇÃO 
PROCESSUAL. 4. RECURSO CONHECIDO EM PARTE E, NESSA 
PARTE, IMPROVIDO.
1. As matérias referentes à superveniente incompetência do Magistrado 
de origem, em virtude da descoberta de investigado com foro por 
prerrogativa de função; à ausência de fundamentação das decisões que 
determinaram as interceptações e suas prorrogações, por serem idênticas; 
à ausência de cadeia de custódia da prova e à existência de conversas que 
não constam da base de dados ou se mostram consecutivas ou 
sobrepostas, não foram analisadas pelo Tribunal de origem. Dessa forma, 
a ausência de prévia manifestação da Corte local sobre parcela dos temas 
apresentados no presente recurso habeas corpus inviabiliza o 
conhecimento das mencionadas matérias pelo Superior Tribunal de 
Justiça, porquanto estar-se-ia atuando em patente afronta à competência 
constitucional reconhecida a esta Corte Superior.
2. Como é cediço, o art. 400, § 1º, do CPP, autoriza o Magistrado a 
indeferir as provas que considerar irrelevantes, impertinentes ou 
protelatórias, uma vez que é ele o destinatário da prova. Dessa forma, o 
indeferimento fundamentado da prova requerida pela defesa, não revela 
cerceamento de defesa, quando justificada sua desnecessidade para o 
deslinde da controvérsia. Observa-se, portanto, que o pedido de perícia 
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das mídias foi indeferido de forma motivada, uma vez que eventual 
ausência da cadeia de custódia da prova, existência de "repetição de 
chamadas para fundamentar reiteração da interceptação, interceptação 
indireta de autoridade com foro privilegiado" são, de fato, temas cuja 
relevância deverá ser analisada juridicamente, não sendo necessária 
perícia para sua aferição.
3. O próprio recorrente afirma ter apresentado nos autos da ação penal 
originária laudo pericial confeccionado pela defesa, no qual são 
apontados defeitos objetivos. Portanto, cuidam-se de temas que devem 
ser previamente analisados em instrução processual, com o objetivo de se 
aferir se, de fato, existem pontos sensíveis não esclarecidos, em efetivo 
benefício ao recorrente, ou se se trata de mera alegação tumultuária da 
defesa. Indispensável que ficasse devidamente demonstrada a 
possibilidade concreta de adulteração e mesmo exclusão de arquivos e 
não "mera dificuldade de individualização dos períodos de grampo". De 
fato, nos termos do que registrou o Magistrado de origem, "a Defesa não 
aponta especificamente e de forma detalhada qual seria a irregularidade". 
Assim, não se observa ilegalidade no indeferimento da prova pericial 
requerida, porquanto devidamente justificada, de forma concreta, sua 
desnecessidade.
4. Recurso em habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa parte, 
improvido. (RHC 92.063/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado 
em 15/3/2018, DJe 23/3/2018)

 
Cumpre ressaltar que, neste caso, as alegações de quebra de cadeia de custódia 

não vieram acompanhadas de elementos que demonstrem ou, ao menos, forneçam 

indícios que apontem para adulterações no conteúdo dos indícios objeto de 

questionamento neste habeas corpus. Diferentemente do que se constatou em outros 

precedentes julgados por esta Quinta Turma, como, por exemplo, o Recurso em Habeas 

Corpus n. 143169/RJ, da relatoria do eminente Ministro Jesuíno Rissato, em que não 

foram observados procedimentos técnicos para garantir a integridade dos arquivos 

copiados do computador do acusado e havia elementos extraídos dos próprios autos que 

indicavam o comprometimento da fonte probatória, pois a perícia teria somente reportado 

o encontro de arquivos “suspeitos” sem indicar de que modo tais arquivos foram obtidos 

nem como eles foram tratados.

A hipótese, portanto, é diversa da tratada nesses autos, em que não há qualquer 

elemento que permita acolher a tese de adulteração ou de comprometimento das provas 

carreadas aos autos.

Quanto ao reconhecimento fotográfico, o agravante reitera as alegações de que 

o procedimento não teria observado os requisitos legais para sua realização.

O posicionamento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre 

questões relacionadas ao reconhecimento fotográfico e à necessidade de estrita 

observância dos ditames contidos no art. 226 do Código de Processo Penal sofreu 
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modificações recentes, impactadas, sobretudo, pela constatação de que o reconhecimento 

de pessoas costuma ser fonte de erros judiciários graves, e, por essa razão, deve ser 

revestido de cuidados, sobretudo para evitar que a produção da prova seja enviesada por 

preconceitos ou que seja comprometida pela falibilidade da memória.

Por outro lado, o Tribunal da Cidadania não invalidou automaticamente todos 

os procedimentos realizados em solo policial em que, eventualmente, não se tenha 

seguido à risca as formalidades do dispositivo supracitado. Decidiu-se por reconhecer a 

nulidade somente dos procedimentos em que se tenha a constatação de grave 

descumprimento do rito, como forma de preservar a atividade investigativa. Quando o 

reconhecimento fotográfico desobedecer ao rito estabelecido sem qualquer justificativa, 

não há como se manter a prova, tampouco utilizá-la como único elemento para lastrear a 

condenação. O reconhecimento fotográfico, assim, é prova inicial, a ser ratificada por 

reconhecimento presencial e por provas independentes e idôneas, submetidas ao 

contraditório.

Neste caso, o Tribunal destacou que há outros elementos probatórios 

indicando a autoria delitiva, concluindo que o vício de reconhecimento pessoal não se 

constitui em pressuposto processual, estando na esfera da valoração probatória, com 

maior ou menor densidade a ser explorado para os jurados. E, como vigora o sistema da 

íntima convicção, cabe aos votantes decidir consoante os vieses individuais de cada um 

(e-STJ, fl. 81).

Neste caso, não é possível a reverter as conclusões das instâncias antecedentes, 

que, ao reexaminar o conjunto probatório, concluíram que os jurados se manifestaram de 

maneira congruente com o conjunto probatório que lhes foi apresentado, de tal modo que 

a desconstituição de tal entendimento requer nova incursão na seara probatória, 

providência incompatível com os estreitos limites do habeas corpus.

Nesse sentido:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO E CONSUMADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. TESE DE INIDONEIDADE DO 
DECRETO CONSTRITIVO E PLEITO DE SUBSTITUIÇÃO DA 
CUSTÓDIA CAUTELAR POR MEDIDAS ALTERNATIVAS. 
QUESTÕES NÃO ANALISADAS PELO ACÓRDÃO COMBATIDO. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME POR ESTA CORTE, SOB PENA DE 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE INDÍCIOS DE 
AUTORIA. IMPUTAÇÃO SUPOSTAMENTE BASEADA APENAS 
NO RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO DO ACUSADO EM SEDE 
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POLICIAL. ART. 226 DO CPP. NOVA INTERPRETAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DA TERCEIRA SEÇÃO DO STJ QUANTO AO 
TEMA. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DAS FORMALIDADES 
PREVISTAS EM LEI, BEM COMO DE OUTRAS PROVAS 
COLHIDAS NA FASE JUDICIAL, SOB O CRIVO DO 
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. NO CASO, A SUPOSTA 
AUTORIA DELITIVA DO CRIME NÃO TEM O 
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO COMO ÚNICO ELEMENTO 
DE PROVA. DISTINGUISHING QUANTO AO ACÓRDÃO 
PARADIGMA DA ALTERAÇÃO JURISPRUDENCIAL. OUTROS 
ELEMENTOS DE PROVAS. INDÍCIOS DE AUTORIA. 
MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. SUPOSTO AUTOR 
INDICADO POR TESTEMUNHAS. AGRAVO NÃO PROVIDO.
(...)
3. No que diz respeito à alegação de negativa de autoria, diante da 
suposta nulidade de feito - nessa extensão - porque a imputação teria se 
baseado em reconhecimento fotográfico, convém consignar que esta 
Corte Superior inicialmente entendia que "a validade do reconhecimento 
do autor de infração não está obrigatoriamente vinculada à regra contida 
no art. 226 do Código de Processo Penal, porquanto tal dispositivo 
veicula meras recomendações à realização do procedimento, mormente 
na hipótese em que a condenação se amparou em outras provas colhidas 
sob o crivo do contraditório" (AgRg no HC 629.864/SC, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 2/3/2021, DJe 
5/3/2021). Todavia, no julgamento do HC 598.886/SC, a interpretação 
acima delineada foi revista pela Sexta Turma, no sentido de que se 
determinasse, doravante, a invalidade de qualquer reconhecimento formal 
- pessoal ou fotográfico - que não seguisse estritamente o que determina 
o art. 226 do CPP, sob pena de continuar-se a gerar uma instabilidade e 
insegurança de sentenças judiciais que, sob o pretexto de que outras 
provas produzidas em apoio a tal ato - todas, porém, derivadas de um 
reconhecimento desconforme ao modelo normativo - autorizariam a 
condenação, potencializando, assim, o concreto risco de graves erros 
judiciários.
4. Com efeito, o acórdão paradigma traz, pois, ratio decidendi no 
seguinte sentido: I) O reconhecimento de pessoas deve observar o 
procedimento previsto no art. 226 do Código de Processo Penal, cujas 
formalidades constituem garantia mínima para quem se encontra na 
condição de suspeito da prática de um crime; II) à vista dos efeitos e dos 
riscos de um reconhecimento falho, a inobservância do procedimento 
descrito na referida norma processual torna inválido o reconhecimento da 
pessoa suspeita e não poderá servir de lastro a eventual condenação, 
mesmo se confirmado o reconhecimento em juízo; III) pode o magistrado 
realizar, em juízo, o ato de reconhecimento formal, desde que observado 
o devido procedimento probatório, podendo ele se convencer da autoria 
delitiva a partir do exame de outras provas que não guardem relação de 
causa e efeito com o ato viciado de reconhecimento; IV) O 
reconhecimento do suspeito por mera exibição de fotografia(s) ao 
reconhecedor, a par de dever seguir o mesmo procedimento do 
reconhecimento pessoal, há de ser visto como etapa antecedente a 
eventual reconhecimento pessoal e, portanto, não pode servir como prova 
em ação penal, ainda que confirmado em juízo.
5. Em julgados recentes, ambas as Turmas que compõem a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça alinharam a compreensão de 
que "o reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, 
realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o 
réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as formalidades previstas 
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no art. 226 do Código de Processo Penal e quando corroborado por outras 
provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla 
defesa" (HC 652.284/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 27/4/2021, DJe 3/5/2021).
6. No caso dos autos, dos elementos probatórios que instruem o feito, 
verifica-se que a suposta autoria delitiva do crime de homicídio não tem, 
como único elemento de prova, o reconhecimento fotográfico, o que gera 
distinguishing em relação ao acórdão paradigma da alteração 
jurisprudencial. Na hipótese, há outros elementos de provas que 
demonstram os indícios de autoria, a justificar a manutenção da prisão 
preventiva, tendo em vista que, conforme anota o parecer ministerial, o 
paciente foi preso em flagrante pouco tempo após a prática do crime. 
Testemunhas, ainda no local dos fatos, indicaram o acusado como autor 
dos crimes. Além disso, funcionários da UPA em que estava sendo 
atendida a vítima sobrevivente alertaram os policiais de que os autores do 
homicídio estariam a caminho da unidade de saúde para consumar o 
crime de homicídio. Em razão, disso, os policias foram até a unidade e 
surpreenderam o paciente em um veículo estacionado na frente do local. 
Na sequência, foram realizadas diligências na residência do paciente, 
ocasião em que foram localizadas uma arma de fogo, além de bagagens 
que poderiam indicar uma fuga premeditada. Além disso, o agravante foi 
indicado por testemunhas como autor do crime, conforme salientou o 
Juízo de primeiro grau.
7. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC 702.846/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, DJe 2/3/2022)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE ROUBO 
MAJORADO POR CONCURSO DE AGENTES E TENTATIVA DE 
ROUBO MAJORADO PELO CONCURSO DE PESSOAS. ART. 226 
DO CPP. RECONHECIMENTO PESSOAL E FOTOGRÁFICO. 
AUTORIA FIRMADA EM OUTRAS PROVAS JUDICIAIS. 
ABSOLVIÇÃO INVIÁVEL. SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO 
IMPROVIDO.
1. Como é de conhecimento, a Sexta Turma desta Corte Superior, no 
julgamento do HC 598.886 (Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 
18/12/2020, propôs nova interpretação do art. 226 do CPP, estabelecendo 
que: "O reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, 
realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o 
réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as formalidades previstas 
no art. 226 do Código de Processo Penal e quando corroborado por outras 
provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla 
defesa". Tal entendimento foi acolhido pela Quinta Turma desta Corte, 
no julgamento do Habeas Corpus n. 652.284/SC, de minha relatoria, em 
sessão de julgamento realizada no dia 27/4/2021.
2. Na hipótese, verifica-se dos autos que a autoria delitiva a respeito do 
ato infracional, ao contrário do alegado, não teve como único elemento 
de prova o reconhecimento fotográfico, o que gera distinguishing em 
relação ao acórdão paradigma da alteração jurisprudencial. Ademais, para 
a inversão da conclusão do Tribunal a quo, que, após detida análise dos 
fatos e das provas - em especial os depoimentos dos policiais que 
surpreenderam o paciente, minutos após os fatos, e do depoimento da 
própria vítima -, entendeu pela procedência da representação, seria 
inevitável nova incursão no arcabouço probatório, providência não 
admitida na via do recurso especial.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AgRg no AREsp 
1974069/GO, de minha relatoria, Quinta Turma, DJe 15/2/2022)
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO. ARGUIDA NULIDADE DO 
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. SÚMULAS N. 7/STJ E 
283/STF. POSTERIOR RECONHECIMENTO PESSOAL 
CORROBORADO POR OUTRAS PROVAS COLHIDAS EM JUÍZO.
1. Não se verifica a arguida ilegalidade, uma vez que o édito 
condenatório não foi motivado exclusivamente no reconhecimento 
fotográfico. De acordo com o contexto fático delineado pela instância de 
origem, foi realizado o posterior reconhecimento pessoal, nos termos do 
regramento do art. 226 do CPP, corroborado, ainda, por outras provas 
judicializadas. Nesse tear, a análise do pleito de absolvição demandaria o 
reexame dos elementos fático-probatórios constantes dos autos, o que é 
defeso em recurso especial, em virtude do que preceitua a Súmula n. 7 
desta Corte.
2. Inclusive, esses fundamentos não foram especificamente infirmados 
pela defesa, atraindo a aplicação da Súmula n. 283/STF.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 1900269/AM, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, DJe 
17/12/2021)

 
A tese de cerceamento de defesa se sustenta no fato de ter sido indeferida a 

juntada de documentos e vídeos. O indeferimento se justificou pela impertinência das 

provas.

Sobre esse tema, cumpre destacar que o Juiz é o destinatário das provas, e, 

desde que o faça motivadamente, pode indeferir a produção daquelas que considerar 

impertinentes, desnecessárias ou meramente protelatórias sem que isso represente ofensa 

às garantias constitucionais. Na qualidade de destinatário da prova, cabe ao juiz a 

avaliação da pertinência do elemento probatório ao caso sob julgamento, conforme 

consagra o princípio do livre convencimento motivado.

Portanto, a apreciação quanto à pertinência ou não da prova na situação 

concreta é tarefa que não compete ao Superior Tribunal de Justiça, sobretudo em sede 

mandamental, já que se trata de conclusão que demanda amplo reexame do conjunto 

fático-probatório, providência não comportada nos estreitos limites de cognição do 

habeas corpus.

No mesmo sentido, cito o seguinte precedente do Supremo Tribunal Federal:

 
HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL PENAL. 
INDEFERIMENTO DE DILIGÊNCIA. ARTIGO 184 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. VIOLAÇÃO AO CONTRADITÓRIO E À 
AMPLA DEFESA. INOCORRÊNCIA. PERÍCIA DESNECESSÁRIA 
PARA A ELUCIDAÇÃO DOS FATOS. ORDEM DENEGADA. I - O 
deferimento de provas submete-se ao prudente arbítrio do magistrado, 
cuja decisão há de levar em conta o conjunto probatório já existente. II - 
É lícito ao juiz indeferir diligências que reputar impertinentes, 
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desnecessárias ou protelatórias (arts. 184 e 400, § 1º, do CPP, este último 
incluído pela Lei 11.719/2008). Precedentes. III - Inocorrência de afronta 
aos princípios da ampla defesa e do contraditório ou às regras do sistema 
acusatório, por se tratar de perícia desnecessária para a elucidação dos 
fatos imputados ao paciente. IV - A discussão sobre o acerto ou desacerto 
da decisão do juiz de primeiro grau, ademais, exige o exame aprofundado 
de fatos e provas, o que, em sede de habeas corpus, não se mostra 
possível, visto tratar-se de instrumento destinado à proteção de direito 
demonstrável de plano, que não admite dilação probatória. V - Ordem 
denegada. (HC 104473, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, 
Primeira Turma, julgado em 05/10/2010, DJe-207 DIVULG 27-10-2010 
PUBLIC 28-10-2010 EMENT VOL-02422-01 PP-00122 LEXSTF v. 32, 
n. 383, 2010, p. 474-481)

 
Reproduzo, ainda, os seguintes precedentes desta Corte Superior:

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE 
PROVAS. JUIZ É O DESTINATÁRIO DA PROVA. OUTROS 
ELEMENTOS. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. 1. "O 
deferimento de provas é ato próprio do magistrado processante, que 
poderá indeferi-las de forma fundamentada, quando as julgar 
protelatórias ou desnecessárias e sem pertinência com a instrução do 
processo, não caracterizando, tal ato, cerceamento de defesa" (AgRg no 
AREsp 1.092.236/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 
01/08/2017). 2. Não cabe a este Superior Tribunal de Justiça avaliar, 
frente às demais provas coligidas aos autos, se determinada prova pericial 
é ou não imprescindível no caso concreto. Tal proceder violaria a Súmula 
n. 7/STJ. 3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 
1421534/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, DJe 
20/5/2019)
 
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DO RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. 
HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO. TENTADO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. JUNTADA DE DOCUMENTO. 
INDEFERIMENTO. NÃO CONFIGURAÇÃO DE NULIDADE. 
DECISÃO FUNDAMENTADA. JUIZ DESTINATÁRIO DA PROVA. 
SENTENÇA DE PRONÚNCIA. EXCESSO DE LINGUAGEM. NÃO 
CONFIGURADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. [...] II - De 
fato, o acusado no processo penal tem direito à produção de prova. 
Entretanto, ao Magistrado é conferida discricionariedade para indeferir 
aquelas que reputar protelatórias, irrelevantes ou impertinentes, desde 
que em decisão fundamentada. Doutrina. Precedentes. III - A pronúncia é 
decisão interlocutória mista, que julga admissível a acusação e a remete 
para apreciação pelo Tribunal do Júri. Trata-se de mero juízo de 
admissibilidade, não de mérito. [...] Habeas corpus não conhecido. (HC 
396.405/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 
19/12/2017)
 

Por fim, a alegação de insuficiência de provas não comporta acolhimento pela 

estreita via do habeas corpus. Isto porque a desconstituição da sentença condenatória 
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depende de amplo e verticalizado reingresso no conjunto de fatos e provas, previamente 

examinados pelas instâncias antecedentes no curso da ação penal. No entanto, tal 

providência é incompatível com os estreitos lindes cognitivos do habeas corpus. Isto 

porque, a partir do exame objetivo das provas pré-constituídas, não é possível constatar 

constrangimento ilegal apto a autorizar, ainda que de ofício, a concessão da ordem.

Assim, tomando por base as conclusões das instâncias ordinárias sobre a 

matéria fática, cujo revolvimento é — repito — inviável nessa via angusta do habeas 

corpus, é evidente a inviabilidade do acolhimento da tese defensiva.

Ilustrativamente:

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO MAJORADO. PLEITO ABSOLUTÓRIO. 
RECONHECIMENTO DE PESSOAS. INOBSERVÂNCIA DO 
PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 226, DO CPP. 
CORROBORADO POR OUTROS ELEMENTOS DE PROVA. 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. REGIME MAIS 
GRAVOSO. RÉU REINCIDENTE. FUNDAMENTO IDÔNEO. 
PRETENSÃO DE ABRANDAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
REPARAÇÃO MÍNIMA. PLEITO DE AFASTAMENTO. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE INSTRUÇÃO PROBATÓRIA ESPECÍFICA E 
HIPOSSUFICIÊNCIA DO RÉU. TESE NÃO PREQUESTIONADA. 
SÚMULAS N. 282/STF E 356/STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
(...)
4. Com efeito, no caso concreto, a condenação se baseia não apenas nas 
declarações da vítima, que teria reconhecido o réu, na fase inquisitiva, e 
novamente o identificado na fase judicial, mas também em outros 
elementos de prova, produzidos sob o crivo do contraditório, que 
corroboraram os referidos depoimentos. Nesse contexto, tendo o Tribunal 
de origem asseverado existirem provas robustas da prática do delito de 
roubo pelo recorrente, utilizando-se não apenas do reconhecimento, mas 
de outras circunstâncias concretas descritas no acórdão, desconstituir tal 
premissa para acolher a pretensão defensiva de absolvição, com base na 
alegada insuficiência de provas, demandaria necessariamente 
aprofundado revolvimento do conjunto fático-probatório, providência 
vedada em sede de recurso especial. Incidência da Súmula n. 7/STJ.
5. É imprescindível, para a fixação de regime mais gravoso, a 
apresentação de motivação concreta, fundada na reincidência, nas 
circunstâncias judiciais previstas no art. 59, do Código Penal, ou na 
gravidade concreta do delito, evidenciada esta última pelo modus 
operandi que desborde dos elementos normais do tipo penal violado.
Precedentes.
6. In casu, embora estabelecida a pena definitiva do acusado em patamar 
superior a 4 e não excedente a 8 anos, o fato de ser reincidente justifica a 
imposição de regime prisional mais gravoso, no caso, o fechado.
7. A tese atinente ao decote da reparação mínima fixada em favor da 
vítima, fundada na aduzida ausência de instrução probatória específica e 
na alegada hipossuficiência do recorrente, não foi debatida pelo Tribunal 
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local sob o enfoque pretendido pelo recorrente (e-STJ fls. 247/253), 
tampouco foi objeto de embargos de declaração, não podendo, portanto, 
ser analisada por esta Corte Superior, sob pena de frustrar a exigência 
constitucional do prequestionamento. Incidência das Súmulas n. 282/STF 
e 356/STF.
8. Agravo regimental não provido. (AgRg no AgRg no AREsp n. 
2.134.034/TO, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 6/9/2022, 
DJe de 13/9/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. ROUBO MAJORADO. ABSOLVIÇÃO POR 
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. INVIABILIDADE DO 
REVOLVIMENTO DO MATERIAL FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. INÉPCIA DA DENÚNCIA. PRECLUSÃO. REGIME 
INICIAL FECHADO JUSTIFICADO NOS MAUS ANTECEDENTES E 
REINCIDÊNCIA DO ACUSADO. ORDEM DENEGADA. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. A autoria do delito imputado ao recorrente ficou evidenciada a partir 
do reconhecimento efetuado pelas vítimas do roubo, aliadas ao 
depoimento do investigador de polícia que destacou a participação dele 
na associação criminosa investigada e identificada em conversas 
interceptadas. Assim, a verificação do acerto ou desacerto do 
entendimento fixado pelas instâncias ordinárias, para fins de absolvição 
do delito imputado, ultrapassa os limites cognitivos do habeas corpus, 
notadamente quando se trata de condenação passada em julgado, como na 
espécie.
2. Já havendo trânsito em julgado da condenação, com pronunciamento 
sobre o próprio mérito da persecução penal, denota-se a aptidão da inicial 
acusatória, razão pela qual não há mais sentido em se analisar eventual 
inépcia da denúncia.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 728.443/SP, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado 
em 16/8/2022, DJe de 19/8/2022.)

 
Desse modo, as pretensões formuladas não encontram amparo na 

jurisprudência desta Corte Superior ou na legislação penal, de maneira que não se 

constata qualquer constrangimento ilegal apto a autorizar a concessão da ordem de 

habeas corpus.

Assim, diante das razoes apresentadas no decisum agravado, acima reiteradas, 

nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

RELATOR
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 893.256 / GO
Número Registro: 2024/0058373-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
509136854 50913685420228090051

Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MIRELLE GONSALEZ MACIEL
ADVOGADO : MIRELLE GONSALEZ MACIEL - GO025323
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : TIAGO FRANCISCO AIRES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TIAGO FRANCISCO AIRES (PRESO)
ADVOGADO : MIRELLE GONSALEZ MACIEL - GO025323
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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